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PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
– SME

Nº 6.634 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021



Estabelece procedimentos para transferência, execução e 
prestação de contas dos recursos do Programa de Transferência 

de Recursos Financeiros – PTRF às Associações de Pais e 
Mestres – APMs das Unidades Educacionais da Rede Municipal 

de Ensino e às Associações de Pais, Mestres, Servidores, 
Usuários e Amigos dos Centros Educacionais Unificados –Usuários e Amigos dos Centros Educacionais Unificados –

APMSUACs.



- a Lei Municipal 13.991, de 10 de junho de 2005, que
institui o Programa de Transferência de Recursos
Financeiros às Associações de Pais e Mestres das
Unidades Educacionais da Rede Municipal de
Ensino;
- o Decreto 60.331, de 28 de junho de 2021, que
confere nova regulamentação ao Programa de
Transferência de Recursos Financeiros – PTRF às
Associações de Pais e Mestres (APMs) das UnidadesAssociações de Pais e Mestres (APMs) das Unidades
Educacionais da Rede Municipal de Ensino, bem
como às Associações de Pais, Mestres, Servidores,
Usuários e Amigos dos Centros Educacionais
Unificados (APMSUACs), instituído pela Lei nº
13.991, de 10 de junho de 2005.



CAPÍTULO II – DA ADESÃO E HABILITAÇÃO DAS  ASSOCIAÇÕES

Art. 8º Para habilitação nos exercícios subsequentes, a
Associação, anualmente, deverá encaminhar à respectiva DRE,
até o último dia útil do mês de fevereiro, processo eletrônico,
solicitando sua habilitação e contendo os documentos que
comprovem sua regularidade fiscal e estatutária, definidos pela
Secretaria Municipal de Educação.

§ 1º Caso a Associação não apresente a documentação§ 1º Caso a Associação não apresente a documentação
conforme estabelecido no caput, a Comissão de Prestação de
Contas do PTRF concederá novos prazos para apresentação ou
regularização dos documentos, dando ciência de que, para efeito
de liberação do repasse, a efetivação da habilitação deverá
ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis, antes do término do
período de pagamento do respectivo repasse.



CAPÍTULO III – DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DAS ASSOCIAÇÕES

Art. 10. Sempre que houver mudança do presidente da Diretoria
Executiva, a Associação deverá encaminhar à DRE, via processo
eletrônico, os seguintes documentos:
I. Cópia da Ata da Assembleia Geral registrada em Oficial de Registro;
II. Ficha Cadastral da Associação e do Presidente da Diretoria ExecutivaII. Ficha Cadastral da Associação e do Presidente da Diretoria Executiva
atualizada;
III. Cópia do RG e CPF do Presidente da Diretoria Executiva da
Associação;
IV. Ficha Limpa do Presidente da Diretoria Executiva.
Parágrafo único. Nos casos de vacância, a Associação deverá realizar
assembleia para recomposição do corpo diretivo, encaminhar a ata para
o devido registro, sendo que para efeito da realização do repasse, deverá
apresentá-la registrada à DRE em até 15 (quinze) dias úteis antes do
término do período de pagamento do respectivo repasse.



CAPÍTULO VI – DA REALIZAÇÃO DAS DESPESAS

Art. 17. A aquisição de materiais e bens e/ou a contratação de serviços
observarão os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência a fim de garantir produtos e
serviços de boa qualidade, sem qualquer espécie de favorecimento e
mediante a escolha da proposta mais vantajosa, adotando-se para tanto
os seguintes procedimentos prévios:

I. Priorização dos materiais e bens a serem adquiridos e dos serviçosI. Priorização dos materiais e bens a serem adquiridos e dos serviços
a serem contratados, de acordo com as finalidades do programa,
registrados no Plano Anual de Atividades da Associação - PAA;

II. Utilização dos recursos em ações que beneficiem os alunos e a
Unidade Educacional coletivamente e não caracterizem atendimento
individual, assistencial, premiações, presentes ou vantagens de
qualquer espécie, observadas as exceções autorizadas
expressamente pela SME;



III. Verificação da regularidade fiscal e idoneidade da empresa
fornecedora do material ou prestadora do serviço;
IV. Realização de pesquisa prévia de preços.

§ 2º Nos casos que demandem atuação urgente por conta de eventos
inesperados, fica autorizada a aquisição de materiais e/ou contratação
de serviços necessários ao restabelecimento das atividades da
unidade educacional, prescindindo-se do disposto no inciso I desteunidade educacional, prescindindo-se do disposto no inciso I deste
artigo, desde que respeitados os demais procedimentos prévios e dada
ciência aos demais membros da Associação, no prazo máximo de 20
(vinte) dias corridos a contar da constatação do evento.



Art. 18. A pesquisa prévia de preços deverá ser realizada junto ao
maior número possível de fornecedores e/ou prestadores de serviços,
sendo obrigatória a apresentação de no mínimo 03 (três) orçamentos, a
fim de evitar quaisquer favorecimentos e garantir a escolha da proposta
mais vantajosa para o erário, utilizando-se diferentes fontes, de forma a
possibilitar que esta reflita o real comportamento do mercado, podendo
ser feita através de:

I. Consultas aos fornecedores e prestadores de serviços;

II. Consultas pela internet;

III. Materiais como encartes, jornais, panfletos e revistas de
estabelecimentos comerciais nacionais e legalmente estabelecidos,
se datados e com os dados do estabelecimento



§ 1º Quando o valor do bem permanente a ser adquirido em loja física
exceder um salário mínimo, para se ter uma referência dos preços
praticados pelo mercado, além dos 03 (três) orçamentos previstos
no caput, deverá ser realizada pesquisa prévia na Internet e apresentá-
la na prestação de contas



§ 3º Nos casos de comprovada exclusividade ou especialização
técnica e mediante justificativa, deverá ser apresentado um
comparativo entre os preços praticados pelo fornecedor/prestador
exclusivo junto a outras instituições públicas ou privadas, a fim de
assegurar a razoabilidade da oferta.

Art. 19. As notas fiscais de bens e serviços devem ser emitidas
exclusivamente em nome da Associação e apresentar em sua
discriminação o detalhamento individualizado do produto adquirido ou
do serviço contratado, com o preço unitário atribuído, contendo
dimensões, características, marca, localização do serviço, dentredimensões, características, marca, localização do serviço, dentre
outras especificações.

Art. 20. Os recursos oriundos do Programa poderão ser utilizados para
pagamento de serviços contábeis relativos à regularidade e
encerramento da Associação, bem como para assessoria prévia
necessária às aquisições, contratações de serviços e impostos
decorrentes.
§ 1º A pesquisa de preços para a realização de serviços contábeis,
deverá ser feita anualmente e apresentada na primeira prestação de
contas do ano.



Art. 22. É vedada a realização de pagamento antes da efetiva
entrega de materiais e bens adquiridos, da conclusão dos serviços
contratados e da emissão do documento fiscal comprobatório da
despesa, exceto nos casos de:
I. Condição indispensável para obter o material e/ou o bem; e
II. Pagamento de serviços cartorários.

§ 1º Nos casos citados nos incisos acima, os documentos fornecidos
no ato da aquisição e/ou contratação do serviço, como boletos,no ato da aquisição e/ou contratação do serviço, como boletos,
prenotas, Pedidos de Venda – PDV, cupom não fiscal, ou outros,
deverão integrar a prestação de contas juntamente com a nota fiscal,
contendo ambos o mesmo favorecido.

§ 3º No caso de aquisições realizadas pela internet, a comprovação
da significativa economia exigida no parágrafo anterior deve incluir
fornecedores do mercado físico.



Art. 27. É vedada a utilização dos recursos do programa para:

III. Contratação de prestadores de serviços e fornecedores que
tenham vínculo familiar em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o segundo grau, com servidores pertencentes à Associação ou à
gestão da Unidade Educacional;

IV. Aquisições e/ou contratação de serviços para os quais existam
ações específicas, programas instituídos, contratos vigentes e/ou

X. A aquisição de bens de tecnologia da informação e comunicação,
que pressuponham a utilização da rede cabeada de internet.

ações específicas, programas instituídos, contratos vigentes e/ou
previsão de fornecimento pela DRE e/ou SME, exceto mediante
autorização expressa da SME;



CAPÍTULO VIII – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

§ 2º As Associações deverão manter os documentos originais relativos à
prestação de contas em boa guarda e de forma organizada, pelo prazo
de dez anos, contados a partir da publicação oficial da aprovação

Art. 29. As Associações deverão prestar contas dos recursos recebidos à
respectiva DRE, utilizando os formulários gerados pelos sistemas de
apoio disponibilizados pela SME, e de acordo com os prazos definidos em
normativa a ser publicada anualmente pela SME.

de dez anos, contados a partir da publicação oficial da aprovação
da prestação de contas, disponibilizando-as sempre que solicitado, à
DRE, SME e órgãos de controle interno e externo do município de São
Paulo.

Art. 32. O Acompanhamento da execução do Programa e a análise
das prestações de contas serão realizados pelas respectivas Diretorias
Regionais de Educação, mediante a constituição de duas comissões,
designadas pelo Diretor Regional de Educação e publicadas em meio
oficial:



Art. 33. A Comissão de Acompanhamento da Execução do PTRF tem
como objetivo verificar o cumprimento da legislação do Programa nas
respectivas Unidades Educacionais e Centros Educacionais Unificados,
em especial, quanto à guarda dos bens e dos documentos originais e a
realização dos serviços, sendo suas atribuições:

I. Realizar, anualmente, visita técnica e inspeção in loco em pelo menos
10% das unidades educacionais e CEUs da DRE;

2. A solicitação de acompanhamento de um representante da equipe
gestora da unidade ou do presidente da Associação, durante a visita;gestora da unidade ou do presidente da Associação, durante a visita;

Art. 34. A Comissão de Prestação de Contas do PTRF tem como
objetivos orientar as Associações e fiscalizar a aplicação dos recursos,
sendo suas atribuições:

II. Orientar as Associações quanto à correta utilização dos recursos e
quanto à prestação de contas, em conformidade com as normas e
procedimentos do Programa



Art. 36. A Comissão de Prestação de Contas do PTRF, após análise,
deliberará sobre as prestações de contas, sendo estas consideradas:

III. Rejeitadas, quando comprovada qualquer das seguintes
circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou
antieconômico;
c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;c) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos;
d) omissão de documentos e/ou entrega de documentos incompletos,
impossibilitando a correta verificação das contas.

Art. 37. Constatada irregularidade formal na prestação de contas, a
Comissão de Prestação de Contas do PTRF concederá prazo de até 15
(quinze) dias úteis para a Associação sanar a irregularidade, exceto
quando esta for passível de devolução de recurso, devendo nesse caso
observar o disposto no artigo 38 desta Portaria.



§ 1º Transcorrido o prazo mencionado no caput, sem que haja
saneamento da irregularidade, a Comissão deverá considerar as contas
rejeitadas, notificar a Associação e comunicar o fato ao setor responsável
pelo Programa na SME.

§ 2º Para a regularização da Associação, esta deverá apresentar a
documentação solicitada para que a Comissão possa concluir a análise
das contas em questão, deliberar quanto ao restabelecimento da
adimplência e comunicar o setor responsável pelo Programa na SME.

Art. 38. Caso a Comissão de Prestação de Contas do PTRF identifique
uma despesa irregular, passível de devolução do recurso pela
Associação, esta deverá:
I. Comunicar a Associação sobre a irregularidade constatada, indicando o
motivo e o prazo para a apresentação de justificativa;
II. Analisar a justificativa apresentada e:
a) aprovar a despesa, caso a justificativa seja aceita, ou
b) indeferir a justificativa, notificar a Associação e emitir a guia DAMSP
para a devolução do recurso, com a devida atualização monetária.



§ 2º Na hipótese de não ocorrer o pagamento da guia DAMSP pela
Associação, a Comissão de Prestação de Contas do PTRF deverá
considerar as contas rejeitadas, notificar a Associação e adotar o
procedimento de Análise Complementar das Contas, conforme previsto no
artigo 47 desta Portaria.

Art. 39. No caso de omissão do dever de prestar contas, a Comissão de
Prestação de Contas do PTRF concederá prazo de até 10 (dez) dias
úteis para que a Associação cumpra a obrigaçãoúteis para que a Associação cumpra a obrigação

§ 1º Caso a Associação não cumpra novamente a obrigação, a
Comissão deverá solicitar autorização do Diretor Regional para que
seja realizada visita técnica na respectiva Unidade Educacional pela
Comissão de Acompanhamento da Execução do PTRF no prazo de 10
(dez) dias úteis e, com base nas informações obtidas por meio da visita
técnica, adotar um dos procedimentos a seguir:



a) excepcionalmente conceder novo prazo, de caráter improrrogável,
para a regularização da situação, sendo que, no caso de não
atendimento, a Comissão deverá adotar o procedimento mencionado na
alínea "b" deste artigo;
b) considerar as contas rejeitadas, notificar a Associação, recomendar a
abertura de procedimento administrativo disciplinar pela Diretoria
Regional de Educação, e emitir guia DAMSP para devolução ao Tesouro
Municipal dos valores repassados sobre os quais não tenha havidoMunicipal dos valores repassados sobre os quais não tenha havido
prestação de contas, incluindo o saldo reprogramado e os rendimentos
de aplicação financeira, se houver.

Art. 40. As Associações, cujas Prestações de Contas forem rejeitadas,
serão consideradas inadimplentes e não terão assegurado o recebimento
dos recursos de qualquer Programa que utilize a conta específica do
PTRF.



Art. 44. A Associação que não puder apresentar a prestação de contas
dos recursos financeiros transferidos, por falha do presidente anterior,
deverá entrar em contato com o antigo presidente solicitando a
documentação pertinente à execução dos recursos .

Seção IV – Da Prestação de Contas Final

Art. 49. Deverão realizar a prestação de contas ao final do mandato e a
eleição de novo presidente da Diretoria Executiva da Associação, em
assembleia devidamente convocada nos termos do Estatuto vigente,assembleia devidamente convocada nos termos do Estatuto vigente,
todos os presidentes que deixarem a Associação em virtude de:
I. Renúncia;
II. Aposentadoria;
III. Nomeação para cargo em outra unidade ou órgão; e
IV. Mudança de unidade em virtude de remoção.

§ 1º Em caso de remoção, o presidente da Associação deverá
encaminhar à DRE cópia da ata de eleição do novo presidente até o dia
15 do mês de dezembro do ano corrente.



Art. 50. Para a prestação de contas ao final do mandato, citada no artigo
49, o presidente da Associação deverá entregar e/ou apresentar aos
demais membros da Associação:
I. Todos os documentos da Associação relativos ao PTRF, fornecendo as
explicações necessárias;
II. Os talões de cheque e/ou, no caso de cartão magnético, o documento
bancário comprovando a sua destruição;
III. Os extratos e/ou demonstrativos bancários comprovando o saldoIII. Os extratos e/ou demonstrativos bancários comprovando o saldo
disponível relativo ao PTRF.


